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Matéria	 IRPJ E OUTROS

Recorrente	 M-I SWACO DO BRASIL, COMÉRCIO, SERVIÇOS E MINERAÇÃO
LTDA., CNP.' 15.185.358/0001-03, sucessora por incorporação de M-I
DRILLING FLUIDS DO BRASIL LTDA,

Recorrida	 3' TURMA I DRJ RIO DE JANEIRO-I / RJ

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ

Exercício: 2004

OMISSÃO DE RECEITAS. DIFERENÇAS DE ESTOQUE.

Tendo sido o lançamento motivado pela existência de saldos credores em
contas representativas de estoques, e restando comprovado que tais saldos
credores resultaram de lançamentos contábeis equivocados, sem influência no
resultado tributável, deve a exigência ser afastada.

GLOSA DE DESPESAS. COMPROVAÇÃO.

Restando comprovadas as despesas de variações cambiais que motivaram o
lançamento, deve ser afastada a exigência.

CUSTOS/DESPESAS INDEDUTIVEIS ASSISTÊNCIA TÉCNICA.
EMPRESA DOMICILIADA NO EXTERIOR. ATENDIMENTO AOS
REQUISITOS LEGAIS.

Restando comprovada a efetividade dos custos/despesas com assistência
técnica prestada por empresa ligada, domiciliada no exterior, inclusive as
exigências de averbação do contrato no INPI e registro no Banco Central,
deve a exigência ser afastada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente
julgado. Fez sustentação oral pela Recorrente Dr. Carlos Henrique Banhara - OAB/RJ n°
79.195.



Livá, LL„k,
LEONARDO DE ANDRADE COUTO - Presidente

C-"--6(K.	
ALDIR VEI

C
 ROCHA - Relator

EDITADO EM: n •b ABR2 010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Waldir Veiga Rocha,
Ricardo Luiz Leal de Melo, Paulo Jakson da Silva Lucas, Thiago D 'Ávila Melo Fernandes,
Valmir Sandri e Leonardo de Andrade Couto.
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Relatório

M-I SWACO DO BRASIL, COMÉRCIO, SERVIÇOS E MINERAÇÃO
LTDA., CNPJ 15.185.358/0001-03, sucessora por incorporação de M-I DRILLING FLUIDS
DO BRASIL LTDA., já qualificada nestes autos, inconformada com o Acórdão n° 12-12.035,
de 05/10/2006, da 3' Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro-
I/RJ, recorre voluntariamente a este Colegiado, objetivando a reforma do referido julgado.

Trata o presente processo de Autos de Infração (fls. 235/252) para exigência.
de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido
(CSLL), Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), com multas de 75% ou 112,50%, conforme a
infração, além de juros de mora. O crédito total lançado monta a R$ 8.560.218,00, conforme
Demonstrativo Consolidado do Crédito Tributário do Processo (fl. 02).

O lançamento foi efetuado em virtude de ter a fiscalização apurado as
infrações detalhadas no Termo de Constatação Fiscal de fls. 232/234, das quais segue breve
síntese:

OMISSÃO DE RECEITAS. DIFERENÇA DE ESTOQUE: Omissão de
receita caracterizada por diferenças apuradas em inventário final. Afirma o Fisco que a
fiscalizada apresentava saldo credor em diversas contas representativas dos estoques. A
empresa foi intimada a esclarecer os fatos, e apresentou resposta que "não justificou nem
documentou os significativos saldos credores". Foram lavrados novos termos de intimação e
reintimação, nenhum dos quais atendido. Sobre esta infração foi aplicada multa agravada de
112,5%.

GLOSA DE DESPESAS. Despesa não comprovada. O contribuinte deduziu
despesa referente à conta 50.873.2730.0.000.000 — Variação Monetária Passiva — Taxas de
Câmbio, no valor de R$ 3.856.821,00. Intimado e reintimado, nenhum documento ou
esclarecimento foi apresentado, pelo que a despesa foi glosada. Também sobre esta infração foi
aplicada multa agravada de 112,5%.

CUSTO/DESPESA INDEDUTIVEL Ausência de adição ao lucro líquido
das despesas de Assistência Técnica pagas a pessoas jurídicas domiciliadas no exterior. Relata
o Fisco que a empresa apropriou ao resultado despesas no valor de R$ 4.900.807,64 por
Assistência Técnica — Transferência de Tecnologia, serviços estes prestados por M.I. Drilling
Fluids LLC, empresa interligada domiciliada no exterior. No entanto, afirma que a
dedutibilidade de tal dispêndio estaria condicionada ao cumprimento de exigências legais não
cumpridas no caso. Assim, foi glosada a quantia de R$ 3.912.709,94, correspondente à
diferença entre o total das despesas e a adição ao lucro líquido, para fins de determinação do
lucro real, no montante de R$ 988.097,70, efetuada pela interessada, por excesso de 5% sobre o
faturamento liquido.

Na impugnação, a autuada apresentou as razões a seguir resumidas:

1 Arls. 354 e 355 do Decreto n°3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99).
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Não pôde prestar a tempo as informações solicitadas pela fiscalização em
face de seu contador ter estado doente (doc. 1);

Sobre o item 1 da autuação: a tributação no Brasil é regida pelo principio da
legalidade; deve haver a investigação de todo um quadro e não de um elemento isolado; a
fiscalização verificou que 34 contas de estoque (num total de 204 contas) apresentavam saldo
credor; demonstra, a titulo exemplificativo, em três das 34 contas, que 42,45% das receitas
omitidas não ocorreram — teria havido escrituração em contas trocadas (docs. 14/23), o que
deve infirmar a conclusão fiscal;

Sobre o item 2 da autuação: as variações passivas seriam dedutiveis, o que
não foi questionado pela fiscalização; anexa planilhas que comprovam as movimentações
(docs. 2 e 3); as obrigações geraram variações ativas (que não foram consideradas pela
fiscalização) e passivas (que foram integralmente glosadas);

Sobre o item 3 da autuação: haveria descompasso entre o Termo de
Constatação Fiscal e o Auto de Infração, que só se refere às condições genéricas de
dedutibilidade de despesas; a fiscalização não aponta não ter sido satisfeito determinado
requisito, mas, apenas, não ter sido comprovado nenhum deles, o que faz agora; anexa Contrato
de Assistência Técnica celebrado em 2000, averbado no INPI e registrado no Bacen (docs. 4, 5
e 6) . junta lista de técnicos e documentos comprobatórios dos embarques e desembarques (nas
plataformas) de vários deles (docs. 7 e 8) e apresenta documentos que demonstram despesas
com pessoal em terra e de viagem (docs. 9/12), para deixar claro que se trata de operação real,
necessária e efetiva; não poderia ter prestado os serviços (pelos quais auferiu receitas - doc. 13)
sem a atuação dos técnicos em foco;

Pelos mesmos fundamentos, os lançamentos reflexos seriam improcedentes;

Requer diligência pericial.

Encerra solicitando a improcedência da ação fiscal.

A 3' Turma da DRJ em Rio de Janeiro-I/RJ analisou a impugnação
apresentada pela contribuinte e, por via do Acórdão n° 12-12.035, de 05/10/2006 (fis. 513/518),
considerou procedente o lançamento com a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica — IRPJ

Ano-calendário: 2003

PEDIDO DE PERÍCIA.

A impugnação deve, necessariamente, mencionar os motivos de
fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordância e as razões e provas que possuir. O contribuinte
não pode se eximir do ônus da prova mediante solicitação de
perícia.

OMISSÃO DE RECEITA. DIFERENÇA DE ESTOQUE.

Mantém-se o lançamento se não elididas as diferenças apuradas
em inventário final.

GLOSA DE DESPESAS.

A não comprovação de despesas autoriza lançamento.
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DESPESA INDEDUTIVEL.

A dedutibilidade dos dispêndios realizados a titulo de
custos/despesas requer a prova documental hábil e idônea das
respectivas operações e do preenchimento dos requisitos legais.

Assunto: Outros Tributos ou Contribuições

Ano-calendário: 2003

PIS CSLL. COFINS. TRIBUTAçÃo REFLEXA.

Aplica-se ao lançamento reflexo o mesmo tratamento dispensado
ao lançamento matriz, em razão da intima relação de causa e de
efeito que os vincula.

Transcrevo, a seguir, alguns excertos do voto condutor do acórdão, para bem
esclarecer sobre os motivos da decisão:

"O ônus da prova dos valores escriturados é do interessado. O
interessado, intimado a prestar esclarecimentos, não justificou
nem documentou os saldos credores por ele escriturados. A
indicação de saldo credor de estoque evidencia omissão de
receita. O lançamento teve por base legal os dispositivos citados
no Auto de Infração (entre eles, o art. 286 do RIR/1999). A
indicação de saldo credor em 34 contas de estoque (num total de
204 contas) não representa um elemento isolado.

Á alegação de que houve escrituração em contas trocadas não
restou comprovada, uma vez que só foram apresentadas
planilhas — o interessado não juntou prova documental dos
lançamentos que pretende retificar.

Desde modo, mesmo em sede de impugnação, o interessado não
apresenta elementos de prova que elidam o lançamento.

11.1

As variações monetárias passivas, computadas na determinação
do lucro real, não prescindem da prova de que os lançamentos
contábeis estejam lastreados em documentos hábeis e idôneos. A
ausência desta prova, quando intimado o interessado a prestá-la,
autoriza a glosa dos valores computados.

As variações monetárias ativas constituem receitas e integram o
resultado do exercício.

Na impugnação, o interessado juntou, apenas, planilhas.
Novamente, não trouxe aos Autos nenhum documento que
respaldasse o valor por ele deduzido a titulo de Variação
Monetária Passiva.

dedutibilidade dos dispêndios realizados a titulo de
custos/despesas requer a prova documental hábil e idônea das
respectivas operações e do preenchimento dos requisitos legais.
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Para ter direito a deduzir as referidas despesas de Assistência
Técnica, o interessado precisa, além de comprovar o
atendimento aos dispositivos específicos (artigos 354 e 355 do
RIR/1999), comprovar, documentalmente, os valores
escriturados.

Mesmo em sede de impugnação, não houve discriminação das
despesas, com a prova documental dos valores escriturados.
Assim, os documentos apresentados (com o fim de comprovar
que se trata de despesa dedutivel) são insuficientes para elidir o
lançamento.

Ciente da decisão de primeira instância em 01/11/2006 (fl. 513), a
contribuinte apresentou recurso voluntário em 01/12/2006 conforme carimbo de recepção à
folha 526.

No recurso interposto (fls. 528/567), alega preliminarmente os pontos que se
seguem:

Que o recurso é tempestivo.

Que o lançamento seria nulo por ilegitimidade passiva.

Esclarece que a empresa M-I Drilling Fluids do Brasil Ltda., em nome da
qual foi lavrado o auto de infração, foi extinta por incorporação pela M-I Mineração Ltda. em
janeiro de 2006. No mesmo ato societário, a M-I Mineração Ltda. alterou sua denominação
social para M-I Swaco do Brasil Comércio, Serviços e Mineração Ltda. (doc. 5).

Afirma que os atos societários referentes à incorporação foram devidamente
registrados nas Juntas Comerciais competentes, e que a baixa no CNPJ da incorporada M-I
Drilling Fluids do Brasil Ltda. data de 07/02/2006 (doc. 6), antes do início da fiscalização,
ocorrido em 14/03/2006.

Colaciona jurisprudência administrativa no sentido da nulidade de autos de
infração lavrados em face de empresas extintas.

No mérito, traz os argumentos abaixo sintetizados:

Sobre o item I da autuação - OMISSÃO DE RECEITAS.
Diferença de Estoque.

Afirma que a fiscalização teria analisado os documentos fiscais e contábeis
da recorrente de forma meramente superficial, motivo suficiente, por sua ótica, para que seja
considerada improcedente a autuação.

Reafirma que os saldos credores apresentados em 34 contas de estoque
decorreriam de equívocos relacionados a lançamentos nessas contas. Apresenta "rastreamento"
de três contas, a titulo ilustrativo, representando 42% do total dos saldos credores,
identificando origens e destinos lançados equivocadamente em uma ou outra conta (doc. 15,
fls. 734/845).

Aduz que, ao se analisar o estoque de forma globalizada, não se verifica saldo
credor (doc. 16, fl. 847).

Apresenta, também, planilha e documentos comprobatórios dos movimentos
de estoque ocorridos nos meses de janeiro, fevereiro e maio de 2003, igualmente a titulo
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exemplificativo, com o que busca demonstrar que seus controles de estoque são confiáveis
(docs. 20 a 25).

Aponta erros no quadro demonstrativo elaborado pelo Fisco, com o que
pretende demonstrar sua baixa credibilidade (fl. 308, doc. 26, fl. 1453 e doc. 27, fls.
1454/1480).

Argumenta que a busca da verdade material é impositiva no procedimento
fiscal, e que os documentos disponíveis ao Fisco e aqueles anexados ao processo seriam
suficientes para elidir por completo a autuação. Transcreve doutrina e jurisprudência que
entende suportarem sua tese.

Sobre o item 2 da autuação - GLOSA DE DESPESAS. Despesa
não comprovada.

Afirma que as despesas glosadas (variações monetárias passivas não
comprovadas) são dedutíveis do lucro real segundo o regime de competência, por se revestirem
das características de necessidade, usualidade e normalidade e, ainda, por estarem
comprovadas com documentos hábeis e idôneos.

Apresenta quadro demonstrativo mensal dos valores glosados, indicando os
anexos em que se encontram os documentos comprobatórios (docs. 32 a 43, fls. 1865 a 4144).
Entende, com isso, restarem comprovadas as despesas glosadas, pelo que pede a improcedência
deste item da autuação.

Sobre o item 3 da autuação - CUSTO/DESPESA
INDEDUTÍVEL. Ausência de adição ao lucro líquido das
despesas de Assistência Técnica pagas a pessoas jurídicas
domiciliadas no exterior.

Alega que as despesas glosadas atenderiam tanto aos requisitos genéricos de
dedutibilidade (necessidade, usualidade e normalidade) quanto aos requisitos específicos.
Sobre estes últimos, afirma que o autuante não teria indicado quais requisitos não teriam sido
atendidos pela recorrente, limitando-se a mencioná-los. De qualquer forma, assegura que
restariam todos atendidos e, como comprovação, faz anexar cópia do contrato de Assistência
Técnica (doc. 44, fls. 4146/4150) registrado perante o Banco Central do Brasil (doc. 45, fls.
4152/4153) e averbado no INPI (doc. 46, fl. 4155).

Junta, ainda, faturas emitidas pela contratada (doc. 47, fls. 4156 e segs.) e
contratos de câmbio (doc. 48, fls. 4168 e segs.) representativos dos pagamentos efetuados, a
demonstrar que os serviços foram efetivamente prestados e que os gastos foram, de fato,
incorridos.

Entende que, diante dos fatos e da documentação apresentada, também este
item da autuação deve ser considerado improcedente.

Afirma a impossibilidade de imposição de multa à sucessora
incolporadora, à luz do art. 132 do Código Tributário Nacional.
Colaciona jurisprudência administrativa e judicial em favor de
sua tese.

Ainda sobre as multas aplicadas, considera "descabida a
exigência de uma multa de oficio de 75% agravada por urna



segunda multa de 112,5n Pelo suposto não atendimento a
intimações para prestar esclarecimentos sobre as operações
praticadas

Acrescenta que teria procurado apresentar todas as solicitações formuladas
pela fiscalização, seja apresentando formalmente documentos requisitados, seja se colocando à
disposição para sanar quaisquer dúvidas.

Por seu entendimento, não teria cometido qualquer infração que justificasse a
aplicação da multa de 75%, muito menos agravada para 112,5%. Assim, essa exigência
constituiria verdadeiro confisco, vedado pelo art. 150, inciso IV, da Constituição Federal.

Insurge-se contra a aplicação da taxa SELIC aos créditos
tributários, uma vez que aquela taxa não foi criada por lei para
fins tributários. Colaciona jurisprudência do STJ que entende
aplicável em seu favor.

Contesta a aplicação dos juros SELIC sobre a multa de oficio.
Por sua ótica, essa prática caracterizaria inaceitável
agravamento da sanção. Colaciona jurisprudência deste
Primeiro Conselho de Contribuintes que sustentaria sua tese.

Em 16/12/2008 o processo foi levado a julgamento perante a 5 a Câmara do
extinto Primeiro Conselho de Contribuintes. Por unanimidade de votos, mediante a Resolução
if 105-1.437, o colegiado decidiu converter o julgamento em diligência, para que a Unidade da
Receita Federal do Brasil que jurisdiciona a empresa sucessora adotasse as seguintes
providências, ressaltando que as verificações deveriam se restringir aos documentos constantes
dos autos.

Examine os documentos acostados às fls. 734/1480 dos autos, juntamente
com aqueles apresentados na fase impugnatória, e informe se, e em que extensão, são capazes
de elidir a acusação fiscal de omissão de receitas por diferenças de estoque (item 001 do auto
de infração).

Examine os documentos acostados às fls. 1865/4144 dos autos, juntamente
com aqueles apresentados na fase impugnatória, e informe se, e em que extensão, são capazes
de elidir a acusação fiscal de glosa de despesas — despesas não comprovadas (item 002 do auto
de infração).

Examine os documentos acostados às fls. 4146/4225 dos autos, juntamente
com aqueles apresentados na fase impugnatória, e informe se, e em que extensão, são capazes
de elidir a acusação fiscal de custos/despesas indedutiveis (item 003 do auto de infração).

Acrescente outras informações e/ou documentos que considerar relevantes.

Em atendimento, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil encarregado
do procedimento (o mesmo AFRFB que havia lavrado o auto de infração) assim se manifestou,
à fl. 6009:

Procedemos a diligência determinada pela Resolução 105-1.437
de 16/dez/2 008, de fis 4233 a 4240, através da lavratura dos
Termos de Diligencias de fls. 4241 a 4247, que tinham por
objetivo precipuo a busca da verdade material; e cujo
atendimento resultou na juntada de novos documentos de fis
4248 a 6008 (volumes 22 a 31), considerados relevantes, que
foram objeto de análise integrada e detalhada com os
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documentos já constantes do processo e com os livros contábeis
e fiscais que foram disponibilizados no curso dos trabalhos.

Após análise minuciosa da totalidade dos elementos constantes
do presente processo podemos informar que restaram
comprovados à saciedade a totalidade da documentação
necessária e suficiente para elidir integralmente às infrações
constantes dos itens 001, 002 e 003.

Intimada do resultado da diligência (fl. 6010), a interessada apresentou
manifestação às fls. 6011/6014, em que reitera os argumentos apresentados no recurso
voluntário interposto, agora reforçados pelo resultado da diligência, e pede uma vez mais a
reforma da decisão recorrida e o total cancelamento da exigência.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro WALDIR VEIGA ROCHA

O recurso é tempestivo e dele conheço.

Deixo de me pronunciar acerca da preliminar de nulidade do lançamento por
erro na identificação do sujeito passivo em face do que dispõe o § 3° do art. 59 do Decreto n°
70.235/1972. Ainda que, hipoteticamente, se viesse a acatar essa preliminar de nulidade, o
resultado final do julgamento não seria diferente, pois no mérito, como se verá, a decisão será
favorável ao sujeito passivo.

Art. 59. São nulos:

§ 3 0 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a
quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade
julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou
suprir-lhe a falta. (Incluído pela Lei n° 8.748, de 1993)

Passando à análise do mérito, e compulsando os autos, constato que a
autuação consistiu de três infrações, a saber: (001) omissão de receitas, apurada a partir de
saldos credores em contas representativas dos estoques da fiscalizada, sem que houvessem sido
apresentados documentos capazes de afastar a conclusão a que chegou o Fisco; (002) glosa de
despesas não comprovadas; e (003) glosa de custos/despesas considerados indedutiveis.

Em todos os casos houve, pela ótica do Fisco, a ausência ou insuficiência na
apresentação de documentos que comprovassem a regularidade dos assentamentos contábeis
examinados e de parte dos valores registrados como custos/despesas, redutores do resultado
tributável.

Na impugnação foram juntados aos autos documentos e planilhas, ainda
considerados insuficientes pela Autoridade Julgadora em primeira instância, pelo que o
lançamento foi mantido.



No recurso voluntário não foram aduzidas novas razões, limitando-se o
contribuinte a acostar aos autos mais documentos no intuito de provar sua alegada regularidade
fiscal. Em homenagem ao princípio da verdade material, e para que esses documentos fossem
adequadamente analisados, foi determinada a realização de diligência, a qual resultou não
apenas na análise dos documentos que até então integravam o processo, mas também de novos
demonstrativos e comprovantes, os quais se encontram nos volumes XXII a XXXI.

Finalmente, diante da farta documentação comprobatoria agora disponível, o
Auditor-Fiscal autuante (e postericumente encarregado do procedimento de diligência) se
convenceu da improcedência das três infrações objeto de autuação, ou seja, da totalidade da
exigência, conforme seu relatório conclusivo à fl. 6009.

Examinei, por amostragem, as provas apresentadas e concluí, da mesma
forma que o Auditor-Fiscal: (001) que os saldos credores em contas de estoque resultaram de
lançamentos contábeis equivocados, devidamente demonstrados e comprovados, afastada a
hipótese de omissão de receitas por este motivo; (002) que as Variações Monetárias Passivas
glosadas por falta de comprovação foram adequadamente comprovadas, mediante exibição,
entre outros documentos, dos lançamentos contábeis e dos contratos que atestam sua
efetividade; e (003) que a efetividade dos custos/despesas com assistência técnica, prestados
por empresa ligada domiciliada no exterior, foram adequadamente comprovados, inclusive os
requisitos específicos para este tipo de despesa, a exemplo da averbação do contrato junto ao
INPI e registro no Banco Central do Brasil.

Assim, voto pelo provimento do recurso voluntário interposto e o
consequente cancelamento das exigências dos autos de infração do presente processo.

WALDIR VEIGA ROVIA - Relator
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